
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.043 - RS (2016/0319238-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ERCILIA BRAGA TRENTO 
REPR. POR : ANA STELA TRENTO - CURADOR
ADVOGADO : GRAZIELA SZADKOSKI E OUTRO(S) - RS077949 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. ADICIONAL DE 25%. ART. 45 DA LEI 8.213/1991. 
INCIDÊNCIA EM BENEFÍCIO DIVERSO DO DE APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ. IMPOSSIBILIDADE.
1. Hipótese em que a Corte de origem asseverou que "deve-se compreender que 
o adicional de que trata o art. 45 da Lei 8.213/91 tem como pressuposto de 
concessão o fato de o segurado se encontrar incapacitado de modo total e 
permanente, necessitando ainda de assistência contínua de outra pessoa, 
independentemente da espécie da aposentadoria de que seja titular".
2. No entanto, verifica-se que o posicionamento alcançado pela instância de 
origem não encontra guarida na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
uma vez que "O  art.  45  da  Lei  n.  8.213/1991  estabelece a incidência do 
adicional  de  25%  (vinte  e cinco por cento) às aposentadorias por invalidez,  
sendo   temerária   a   extensão   a  outros  tipos  de aposentadoria  (especial,  
por  idade,  tempo  de contribuição), sem qualquer  previsão  legal,  sobretudo  na  
hipótese  de o Legislador expressamente determinar os destinatários da norma" 
(REsp 1243183/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
15/3/2016, DJe 28/3/2016).
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. INCAPACIDADE 
SUPERVENIENTE À CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. ADICIONAL 
DE 25%. ARTIGO 45 DA LEI 8.213/91. POSSIBILIDADE DE EXTENSÃO.

A definição da proteção previdenciária devida ao segurado não 
deve ficar adstrita ao momento inicial de concessão de um benefício. 
Alterando-se os fatos, a cobertura previdenciária deve ser adaptada (modulada), 
podendo cessar ou, ao contrário, ser intensificada. A interpretação restritiva do 
art. 45 da Lei 8.213/91 implica interpretação que viola, a um só tempo, o princípio 
da vedação da proteção insuficiente de direito fundamental (Rcl 4374, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 18/04/2013, DJ 04/09/2013), e o princípio da 
isonomia (RE 580963, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 18/04/2013, DJ 
14/11/2013). Por essas razões, deve-se compreender que o adicional de que trata 
o art. 45 da Lei 8.213/91 tem como pressuposto de concessão o fato de o 
segurado se encontrar incapacitado de modo total e permanente, necessitando 
ainda de assistência contínua de outra pessoa, independentemente da espécie da 
aposentadoria de que seja titular.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 121-122, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial (fls. 130-137, e-STJ), sustenta 

que ocorreu ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, por entender que o Tribunal de origem de 

deixou de se manifestar sobre pontos por ele aventados.

Alega violação do art. 45 da Lei 8.213/1991, sob o argumento de que, em 

breve síntese, o adicional previsto no citado dispositivo legal direciona-se tão somente àqueles 

que se encontram aposentados por invalidez 
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Não há contrarrazões.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.12.2016.

O insurgente aduz que o adicional de 25% previso no art. 45 da Lei de 

Benefícios é restrito aos aposentados por invalidez, sendo portanto indevido o pagamento do 

referido percentual. 

Preconiza o citado artigo de lei, in verbis: 

Art. 45. O valor da aposentadoria por invalidez do segurado que 
necessitar da assistência permanente de outra pessoa será acrescido de 25% 
(vinte e cinco por cento).

O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia dos autos, consignou (fl. 95, 

e-STJ):

A definição da proteção previdenciária devida ao segurado não 
deve ficar adstrita ao momento inicial de concessão de um benefício. 
Alterando-se os fatos, a cobertura previdenciária deve ser adaptada (modulada), 
podendo cessar ou, ao contrário, ser intensificada. A interpretação restritiva do 
art. 45 da Lei 8.213/91 implica interpretação que viola, a um só tempo, o princípio 
da vedação da proteção insuficiente de direito fundamental (...)

Por fim, concluiu a Corte a quo que "deve-se compreender que o adicional de 

que trata o art. 45 da Lei 8.213/91 tem como pressuposto de concessão o fato de o segurado 

se encontrar incapacitado de modo total e permanente, necessitando ainda de assistência 

contínua de outra pessoa, independentemente da espécie da aposentadoria de que seja titular".

No entanto, o posicionamento alcançado pela instância de origem não encontra 

guarida na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que "O  art.  45  da  Lei  n.  

8.213/1991  estabelece a incidência do adicional  de  25%  (vinte  e cinco por cento) às 

aposentadorias por invalidez,  sendo   temerária   a   extensão   a  outros  tipos  de 

aposentadoria  (especial,  por  idade,  tempo  de contribuição), sem qualquer  previsão  legal,  

sobretudo  na  hipótese  de o Legislador expressamente determinar os destinatários da norma" 

(REsp 1243183/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 

28/3/2016) .
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Ainda nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ADICIONAL DE 25% 
(VINTE E CINCO POR CENTO) DE QUE TRATA O ART. 45 DA LEI 
8.213/91. INCIDÊNCIA EM BENEFÍCIO DIVERSO DA APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de 
origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional. 

2. O art. 45 da Lei n. 8.213/91, ao tratar do adicional de 
25% (vinte e cinco por cento), restringiu sua incidência ao benefício da 
aposentadoria por invalidez, na hipótese de o segurado necessitar de 
assistência permanente de outra pessoa, cujo acréscimo, entretanto, não 
poderá ser estendido a outras espécies de benefícios.

3. Recurso especial provido.
(REsp 1533402/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 14/09/2015, grifei)

Dessa forma, por estar em dissonância com a jurisprudência dominante do 

Superior Tribunal de Justiça, é imperiosa a reforma do acórdão recorrido, de modo a 

reconhecer como indevido o pagamento do adicional de 25%, previsto no art. 45 da Lei 

8.213/1991, no caso em apreço.

Por tudo isso, dou provimento ao Recurso Especial.

.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0319238-9 REsp 1.643.043 / RS

Números Origem:  00026213420148210158  11400011598  400056551320144040000  50096273220164040000  
RS-00026213420148210158  TRF4-00056551320144040000

EM MESA JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ERCILIA BRAGA TRENTO 
REPR. POR : ANA STELA TRENTO - CURADOR
ADVOGADO : GRAZIELA SZADKOSKI E OUTRO(S) - RS077949 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1572886 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2017 Página  6 de 4


